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DECRETOS

DECRETO Nº 47.271, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 2002

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Secretário da Justiça e da
Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado de utilidade pública o

Lar e Creche Mãezinha, inscrito no CNPJ nº
50.234.723/0001-23, com sede no Município de Itú.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de outubro de 2002
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 29 de outubro de 2002.

DECRETO Nº 47.272, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 2002

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Secretário da Justiça e da
Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública a

Associação Metodista de Assistência Social -
AMAS, inscrita no CNPJ nº 46.734.968/0001-42, com
sede no Município de Franca.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de outubro de 2002
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 29 de outubro de 2002.

DECRETO Nº 47.273, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 2002

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Secretário da Justiça e da
Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública a

Associação Beneficente “Direito de Ser”, inscrita no
CNPJ nº 01.962.266/0001-88, com sede no Município
de Campinas.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação. Palácio dos Bandeirantes, 29 de
outubro de 2002

GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 29 de outubro de 2002.

DECRETO Nº 47.274, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 2002

Autoriza a Fazenda do Estado a receber,
mediante permissão de uso, a título precário
e por prazo determinado, da Prefeitura
Municipal de Araçatuba, o imóvel que espe-
cifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada

a receber, da Prefeitura Municipal de Araçatuba,
mediante permissão de uso, a título precário, pelo
prazo de 5 (cinco) anos, o prédio escolar situado à

Rua Salvador Barreto de Menezes, 301, Bairro Água
Branca, no Município de Araçatuba, com 1.068,10m2

(um mil e sessenta e oito metros quadrados e dez
decímetros quadrados) de área construída, e seu
respectivo terreno que encerra a superfície de
11.330,47m2 (onze mil, trezentos e trinta metros
quadrados e quarenta e sete decímetros quadra-
dos), com as medidas, características e confronta-
ções constantes dos trabalhos técnicos e levanta-
mento e avaliação anexos ao Processo PR-9
nº345/2002 da Procuradoria Regional de Araçatuba,
da Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 2º - O imóvel de que se trata o artigo
anterior destinar-se-á ao uso pela Secretaria da
Educação do Estado de São Paulo, através da Coor-
denadoria de Ensino do Interior.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de outubro de 2002
GERALDO ALCKMIN
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 29 de outubro de 2002.

DECRETO Nº 47.275, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 2002

Autoriza a Fazenda do Estado a receber,
mediante cessão de uso gratuita, a título
precário e por prazo indeterminado, do
Departamento de Estradas de Rodagem -
DER, a área que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da deliberação favorável do Conselho do Patri-
mônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

receber, mediante cessão de uso gratuita, a título
precário e por prazo indeterminado, do Departa-
mento de Estradas de Rodagem - DER, uma área
com 109,25m2 (cento e nove metros quadrados e
vinte e cinco decímetros quadrados), que se consti-
tui parte do imóvel do DER/DR.2, situado à Rua
General Carneiro nº 196, no Município de Itapetinin-
ga, devidamente caracterizada nos autos do Expe-
diente DER-2-0396-17/DR.2/2002-ST.

Parágrafo único - A área de que trata o “caput”
deste artigo será destinada a sediar o Escritório
Regional do Departamento Estadual de Proteção de
Recursos Naturais, da Coordenadoria de Licencia-
mento Ambiental e de Proteção de Recursos Natu-
rais, da Secretaria do Meio Ambiente.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de outubro de 2002
GERALDO ALCKMIN
Luiz Carlos Frayze David
Secretário dos Transportes
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 29 de outubro de 2002.

DECRETO Nº 47.276, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 2002

Fixa calendário para pagamento do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automoto-
res - IPVA relativamente ao exercício de
2003 e o percentual de desconto para paga-
mento antecipado

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com
fundamento nos §§ 2º e 4° do artigo 12 e § 2º do
artigo 13 da Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de
1989, com a redação dada pela Lei n° 9.459, de 16
de dezembro de 1996,

Decreta:
Artigo 1º - No exercício de 2003, o Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores -
IPVA, em relação a qualquer veículo usado, poderá
ser pago integralmente no mês de janeiro com des-
conto correspondente a 3,5% (três inteiros e cinco
décimos por cento), até os seguintes prazos:

I - em relação a veículos sujeitos a registro e
licenciamento perante o órgão estadual de trânsito,
até os dias indicados, observado o número final da
placa, como segue:

final 1: 8 (oito);
final 2: 9 (nove);
final 3: 10 (dez);
final 4: 13 (treze);

final 5: 14 (quatorze);
final 6: 15 (quinze);
final 7: 16 (dezesseis);
final 8: 17 (dezessete);
final 9: 20 (vinte);
final 0: 21 (vinte e um);
II - em relação aos demais veículos, até o dia 8

(oito).
Artigo 2º - Poderá o contribuinte efetuar o paga-

mento do imposto referido no artigo anterior inte-
gralmente, pelo valor nominal, sem qualquer des-
conto, no mês de fevereiro, até os seguintes dias:

I - no que se refere a veículos sujeitos a registro
e licenciamento perante o órgão estadual de trânsi-
to, até os dias indicados, observado o número final
da placa, como segue:

final 1: 10 (dez);
final 2: 11 (onze);
final 3: 12 (doze);
final 4: 13 (treze);
final 5: 14 (quatorze);
final 6: 17 (dezessete);
final 7: 18 (dezoito);
final 8: 19 (dezenove);
final 9: 20 (vinte);
final 0: 21 (vinte e um);
II - quanto aos demais veículos, até o dia 10

(dez).
Parágrafo único - Na hipótese do inciso I, tratan-

do-se de veículos de carga, categoria caminhões, o
contribuinte poderá optar por pagar o imposto, na
forma deste artigo, até o dia 10 (dez) do mês de
abril.

Artigo 3º - O Imposto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores - IPVA, relativo ao exercício
de 2003, poderá ser pago em três parcelas, desde
que iguais e sucessivas, sem qualquer desconto,
conforme segue:

I - tratando-se de veículos sujeitos a registro e
licenciamento perante o órgão estadual de trânsito,
nos meses de janeiro, fevereiro e março, até os
seguintes dias, de acordo com o número final de
placa:

a) janeiro:
final 1: 8 (oito);
final 2: 9 (nove);
final 3: 10 (dez);
final 4: 13 (treze);
final 5: 14 (quatorze);
final 6: 15 (quinze);
final 7: 16 (dezesseis);
final 8: 17 (dezessete);
final 9: 20 (vinte);
final 0: 21 (vinte e um);
b) fevereiro:
final 1: 10 (dez);
final 2: 11 (onze);
final 3: 12 (doze);
final 4: 13 (treze);
final 5: 14 (quatorze);
final 6: 17 (dezessete);
final 7: 18 (dezoito);
final 8: 19 (dezenove);
final 9: 20 (vinte);
final 0: 21 (vinte e um);
c) março:
final 1: 10 (dez);
final 2: 11 (onze);
final 3: 12 (doze);
final 4: 13 (treze);
final 5: 14 (quatorze);
final 6: 17 (dezessete);
final 7: 18 (dezoito);
final 8: 19 (dezenove);
final 9: 20 (vinte);
final 0: 21 (vinte e um);
II - em relação aos demais veículos, até os dias

8 (oito) de janeiro, 10 (dez) de fevereiro e 10 (dez)
de março.

§ 1º - Na hipótese do inciso I, tratando-se de veí-
culos de carga, categoria caminhões, as parcelas
poderão ser pagas até os seguintes prazos:

1 - a primeira, no mês de março, observando-se
os dias indicados na alínea “c” do inciso I, segundo
o número final da placa;

2 - a segunda, até o dia 10 (dez) do mês de
junho;

3 - a terceira, até o dia 10 (dez) do mês de
setembro.

§ 2º - A opção pelo parcelamento do imposto
condiciona-se:

1 - à apuração de valor de cada parcela equiva-
lente a, no mínimo, uma Unidade Fiscal do Estado
de São Paulo - UFESP do mês de recolhimento;

2 - ao recolhimento da primeira parcela no mês
de janeiro ou, tratando-se dos veículos menciona-
dos no § 1º, no mês de março, observado o prazo
de vencimento dessa parcela.

Artigo 4º - Para o pagamento do Imposto sobre
a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA rela-
tivamente a veículos novos, será concedido um

desconto correspondente a 3% (três por cento),
desde que o pagamento seja integral e efetuado até
o 5º (quinto) dia útil posterior à data da emissão da
Nota Fiscal relativa à sua aquisição.

Artigo 5º - Ao usuário do Sistema de Licencia-
mento Eletrônico desenvolvido pelo Departamento
Estadual de Trânsito - DETRAN e pela Secretaria da
Fazenda, cujo veículo se encontre regularmente
licenciado  relativamente ao exercício de 2002, que
optar pela antecipação do licenciamento do seu veí-
culo nos meses de janeiro, fevereiro ou março de
2003, independentemente do escalonamento por
final de placas estabelecido nos artigos anteriores,
será facultado o pagamento do IPVA referente ao
exercício de 2003:

I - em cota única, até o dia 21 de janeiro de
2003, com o desconto previsto no art. 1º deste
decreto;

II - em cota única até o dia 21 de fevereiro de
2003, sem desconto;

III - até o dia 21 de março de 2003, relativamente
ao pagamento da terceira parcela, quando tenha
ocorrido opção pelo parcelamento.

Artigo 6º - Na hipótese de a data estabelecida
como limite para pagamento recair em feriado no
município onde se encontra registrado, inscrito ou
matriculado o veículo, o pagamento do imposto
poderá ser efetuado no primeiro dia útil posterior à
data do feriado.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de outubro de 2002
GERALDO ALCKMIN
Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 29 de outubro de 2002.
OFÍCIO GS-CAT Nº 948-2002
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia a inclusa minuta de decreto que dispõe sobre a
cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veícu-
los Automotores - IPVA.

O referido decreto visa fixar os dias de venci-
mento do imposto, conforme dispõe o § 4º do arti-
go 12 da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989,
com a redação da Lei nº 9.459, de 16 de dezembro
de 1996, de seguinte teor:

“§ 4º - Os dias de vencimento do imposto serão
fixados em decreto do Poder Executivo”.

A minuta também fixa o desconto para pagamen-
to antecipado do imposto, conforme previsto nos §§
2º dos artigos 12 e 13 da Lei nº 6.606, de 20 de dezem-
bro de 1989, com a redação da Lei nº 9.459, de 16 de
dezembro de 1996, de seguintes teores:

“Artigo12 - ...................................................
§ 2º - Sobre o valor do imposto recolhido inte-

gralmente no mês de janeiro, conceder-se á des-
conto a ser fixado por decreto do Poder Executivo”;

“Artigo 13 - ...................................................
§ 2º - Sobre o valor do imposto recolhido inte-

gralmente até o 5º (quinto) dia útil posterior à data
da emissão da Nota Fiscal referente à aquisição do
veículo, conceder-se-á desconto a ser fixado pelo
Poder Executivo”.

Consoante os dispositivos mencionados, está se
fixando os percentuais de desconto de 3,5% (três
inteiros e cinco décimos por cento) e 3% (três por
cento), respectivamente, para veículos usados e
novos, na hipótese de pagamento antecipado.

O artigo 7º dispõe sobre a vigência da presente
minuta de decreto.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para
reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consi-
deração.

Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor Geraldo Alckmin 
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 47.277, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 2002

Introduz alteração no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no Convênio 115/02, cele-
brado em Fortaleza, CE, em 20 de setembro de
2002, ratificado pelo Decreto nº 47.186, de 4 de
outubro de 2002,

ASSINATURAS – (11) 6099-9421 e 6099-9626

PUBLICIDADE LEGAL – (11) 6099-9420 e 6099-9435

VENDA AVULSA – EXEMPLAR DO DIA: R$ 2,55 — EXEMPLAR ATRASADO: R$ 5,14

FILIAIS – CAPITAL

• JUNTA COMERCIAL – (11) 3825-6101 - Fax (11) 3825-6573 - Rua Barra Funda, 836 - Rampa

• POUPATEMPO/SÉ – (11) 3117-7020 - Fax (11) 3117-7019 - Pça do Carmo, snº 

FILIAIS - INTERIOR

• ARAÇATUBA – Tel./Fax (18) 623-0310 - Rua Antonio João, 130

• BAURU – Tel./Fax (14) 227-0954 - Pça. das Cerejeiras, 4-44

• CAMPINAS – Tel. (19) 3236-5354 - Tel./Fax (19) 3236-4707 - Rua Irmã Serafina, 97 - Bosque

• MARÍLIA – Tel./Fax (14) 422-3784 - Av. Rio Branco, 803

• PRESIDENTE PRUDENTE – Tel./Fax (18) 221-3128 - Av. Manoel Goulart, 2.109

• RIBEIRÃO PRETO – Tel./Fax (16) 610-2045 - Av. 9 de Julho, 378

• SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – Tel./Fax (17) 234-3868 - Rua Machado de Assis, 224 - Santa Cruz
• SOROCABA – Tel./Fax (15) 233-7798 - Rua 7 de Setembro, 287 - 5º andar - Sala 51  
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